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RESUMO EXECUTIVO DA XXVII REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNDI REALIZADA 

EM 15 DE JUNHO DE 2007 

 

 

Conselheiros presentes: Paulo Roberto Barbosa Ramos (AMPID), Marília Celina Felício 1 

Fragoso (ANG), João Carlos Martins Neto (MCT), Bernadete de Moraes Rego (OAB), 2 

Fátima Rodrigues Guimarães (MJ), Paulo Sérgio M. Negrão (MinC), Karin Costa 3 

Vasquez (MRE), Paula Regina de Oliveira Ribeiro (ANADEP), Emídio Rebelo Filho 4 

(COBAP), Albamaria Abigalil (SEDH), Marcílio R. de Sant’Ana (MTE), Izabel Lima 5 

Pessoa (MEC), Sebastião Henrique Chaves (SESC), Irlando Tenório Moreira (CNC), 6 

Maria das Graças Bibas (MDS), Maria A. F. de Mello (CIAPE), José Luiz Telles (MS), 7 

Paulo S. M. Negrão (MinC), Raimundo Nonato L. de Souza (MPS), Tiy de Albuquerque 8 

M. Reis (FENAPAES), Jussara Rauth da Costa (SBGG), Bernadete de Moraes Rego 9 

(OAB), Marcílio R. de Sant’Ana (MTE), Genilda Cordeiro Baroni (ABCMI-Nacional), 10 

Ana Amélia Camarano (IPEA), Jocyane da S. Alexandre (MDS), Maria Cavalcante 11 

Vicente (CONTAG). 12 

 13 
Observadores: Júlio César Coelho Nogueira (Gab. do Senador Flávio Arns),  14 

Secretaria Executiva: Jurilza Mendonça. 15 

Justificaram suas ausências:  16 

 17 

 18 

ITEM I – ABERTURA 19 

 20 
O Presidente do CNDI, Paulo Roberto Barbosa Ramos, deu início à reunião dando as boas 21 

vindas a todos, informando que havia o quorum exigido no Regimento Interno do Conselho 22 

para início das atividades. 23 

 24 

 25 

ITEM II – LEITURA E APROVAÇÃO DO RESUMO EXECUTIVO 26 

 27 
Foram apreciados os Resumos Executivos da XXVI Reunião Ordinária e da I Reunião 28 

Extraordinária, tendo sido solicitadas modificações por vários conselheiros presentes. As 29 

modificações foram feitas ao longo da reunião e trazidas à apreciação do Pleno para 30 

aprovação. Os Resumos Executivos foram aprovados por unanimidade. 31 

 32 

 33 
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ITEM III – COMISSÕES: APRESENTAÇÃO DO PLANEJAMENTO DO CNDI 34 

 35 

a) Comissão de Política 36 
A Conselheira Albamaria Abigalil relatou que a Comissão partiu do planejamento 37 

anterior que havia apresentado reunião XXVI Reunião Ordinária, definindo metas 38 

prioritárias, mas que infelizmente não houve tempo de terminar para trazer à reunião. 39 

Esclareceu que o Plano prevê prioritariamente o acompanhamento e monitoramento do 40 

plano de implementação das deliberações da I Conferência Nacional de Defesa dos 41 

Direitos da Pessoa Idosa; prevê um programa de capacitação de gestores e 42 

Conselheiros e prevê também um Fórum Interconselhos e de gestores. Informou que 43 

para complementar o Plano de Ação a Comissão precisa que as comissões de Normas 44 

e de Financiamento elaborem seus planos para a Comissão de Políticas consiga fazer 45 

um Plano de Ação mais conciso. 46 

 47 

b) Comissão de Normas 48 
A Conselheira Bernadete de Moraes Rego informou que a Comissão já fez uma 49 

minuta para que seja entregue à coordenação do Conselho. Esclareceu que a Comissão 50 

irá examinar todas as legislações e PECs que foram emitidas pela Câmara dos 51 

Deputados fazendo uma separação daqueles que têm interesse na área do idoso. 52 

 53 

c) Comissão de Finanças e Orçamento 54 
O Conselheiro Emídio Rebelo Filho informou que a Comissão não se reuniu pela 55 

ausência dos componentes. Fez um apelo aos membros da Comissão para que 56 

comparecessem às reuniões por entender que o financiamento precisa ser analisado e 57 

estudado. O Conselheiro solicitou que a Secretaria Executiva disponibilizasse um 58 

técnico especialista na área de financiamento para auxiliar a Comissão em seus 59 

trabalhos. O Conselheiro José Luiz Telles justificou sua ausência, informando que 60 

não pôde comparecer por estar fechando o PPA em seu Ministério. O Conselheiro 61 

Marcílio R. de Sant’Ana justificou sua ausência à reunião da Comissão informando 62 

que não conseguiu entrar na Esplanada dos Ministério.  63 

 64 

d) Comissão de Articulação de Conselhos 65 
A Conselheira Izabel Lima Pessoa apontou que o plano apresentado pela Conselheira 66 

Albamaria foi tratado por todas as comissões que estavam presentes nas reuniões ao 67 

longo do dia. Informou que a Comissão traçou algumas orientações com relação à 68 

operacionalização das reuniões plenárias, dos trabalhos da Secretaria, da organização 69 

das comissões e das próprias deliberações do Conselho, que passou a apresentar à 70 

Plenária. Essa proposta de resolução foi aprovada pela Plenária. 71 

 72 

e) Comissão de Comunicação 73 
O Conselheiro Paulo Sérgio M. Negrão fez um apelo ao Presidente e aos demais 74 

membros da Comissão que respondessem a uma correspondência eletrônica enviada 75 

em março onde elencava alguns dados em relação ao planejamento da Comissão de 76 

Comunicação, para a qual havia solicitado que os demais membros da Comissão 77 

enriquecessem as sugestões. 78 

 79 

O Conselheiro João Carlos Martins sugeriu alertar aos Ministérios que o CNDI está 80 

contando que as deliberações da Conferência tenham sido contempladas dentro do 81 

planejamento que eles acabaram de fechar. 82 

 83 



 3 

O Conselho deliberou pelo envio de uma correspondência dizendo da importância da 84 

participação e da mobilização das instituições que integram os Conselhos Estaduais para 85 

estarem nas conferências municipais que ainda forem possíveis, nas conferências estaduais e, 86 

se possível, na nacional. 87 

 88 

O Conselho fez uma pausa e escolheu os coordenadores e vice-coordenadores das comissões 89 

permanentes, ficando com a seguinte composição: 90 

Comissão de Articulação de Conselhos 91 
Coordenadora Irmã Terezinha e Vice-coordenadora Maria de Mello. 92 

Comissão de Política 93 
Coordenadora Albamaria Abigalil e Vice coordenadora Jussara Rauth. 94 

Comissão de Comunicação 95 
Coordenador Paulo Negrão e Vice-coordenadora Maria Cavalcante. 96 

Comissão de Financiamento. 97 
Coordenador Eduardo da Silva Pereira e Vice-coordenador Emídio Rebelo. 98 

Comissão de Normas 99 
Coordenadora Paula Ribeiro e Vice-coordenadora Bernadete Rego. 100 

 101 

A seguir, foi solicitado pela Vice-presidente Ana Amélia e endossado por todos os 102 

conselheiros presentes, que o Sr. Presidente concedesse 10 minutos para pronunciamento da 103 

ex-conselheira Mônica Santos. O Presidente, após a intervenção de vários conselheiros 104 

favoráveis à concessão, aquiesceu ao pedido, mas informou que a palavra seria dada no 105 

horário da pauta e condicionando a permanência da palavra a que nenhuma ofensa fosse feita 106 

à Presidência do Conselho ou a seu Presidente. 107 

 108 

 109 

ITEM IV – APRESENTAÇÃO “COMPETÊNCIAS DOS CONSELHOS E DOS 110 
CONSELHEIROS”. Prof. Potyara Amazoneida P.Pereira e Márcio Pereira. 111 

 112 

A Prof. Potyara iniciou sua apresentação destacando que faria uma breve introdução para 113 

contextualizar o tema e também para relembrar algo que todo mundo já sabia, mas relembrar 114 

a importância dos conselhos como instrumentos de democracia participativa e, portanto, 115 

relembrar o papel de controle democrático dos conselhos. Destacou ainda que os conselhos se 116 

regem por dois princípios principais: o princípio da descentralização política administrativa e 117 

o princípio da participação democrática. Com isso, defendeu que os conselhos deveriam 118 

funcionar em todo o território nacional, em todas as esferas de governo para que possam 119 

exercer o controle democrático guiados também pelo critério de um comando único em cada 120 

esfera e de uma forma autônoma. Destacou ainda que os conselhos têm um papel 121 

importantíssimo, complexo, plural e que tem a principal incumbência de zelar pela conquista 122 

da Sociedade Brasileira, que é criar possibilidades do exercício da democracia participativa, 123 

que está previsto no art. 1º, parágrafo único da Constituição, quando a Constituição diz: 124 

“Todo poder emana do povo por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Esclareceu 125 

que o advérbio “diretamente” que está contido nesse dispositivo constitucional é que justifica 126 

a existência dos Conselhos e lhes confere legalidade e legitimidade. 127 

O Sr. Mário Pereira concluiu que é uma dimensão que não está encerrada, destacando 128 

acreditar que está sendo dados os primeiros passos, disse ser uma dimensão complexa, que 129 

envolve uma compreensão política profunda relacionada à nossa história de participação 130 

social no País e que pensa que essa ação intersetorial pode ser um caminho para os Conselhos 131 

se fortalecerem. 132 
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ITEM V – APRESENTAÇÃO “MEDIDAS SANEADORAS PARA 133 

DESENVOLVIMENTO DOS CONSELHOS E EFETIVIDADE DE SUAS AÇÕES”. 134 
Dra. Maria Aparecida Gugel – Subprocuradora-Geral do Trabalho 135 

 136 

A Dra. Maria Aparecida Gugel iniciou dizendo que se fixaria no dia-a-dia do trabalho de 137 

um Conselho, no dia-a-dia de um trabalho de uma comissão e no dia-a-dia do trabalho e do 138 

exercício do papel de Conselheiro. Destacou que “a eficiência dos conselhos está na medida 139 

exata da capacidade dos seus integrantes” e que “a efetividade das atribuições, das ações de 140 

um Conselho está também na medida exata da qualidade das suas ações”. Apontou que o tripé 141 

que sustenta os conselhos é a coesão, a unidade e a uniformidade de caminho, destacando que 142 

para que isto possa funcionar é necessário ter um plano de ação, um plano de ação interno que 143 

diz o que tem que ser feito, quando ser feito, curto, médio e longo prazo; e um plano externo, 144 

que é a imagem institucional deste Conselho. Destacou ainda que nas decisões diárias é 145 

necessário que a conferência esteja sendo discutida e avaliada e integralizada às ações do 146 

conselho. 147 

 148 

 149 

ITEM VI – ENTREGA DE TÍTULO AO PRESIDENTE 150 
 151 

A Conselheira Genilda Cordeiro Baroni passar às mãos do Presidente, em nome da 152 

deputada Luzia Toledo, o título que ele ganhou da Assembléia Legislativa do Espírito Santo, 153 

por ocasião do 10º Encontro Brasileiro do Clube da Melhor Idade e o 9º Encontro Luso-154 

Brasileiro, destacando ter sido ele a estrela maior. Informou ainda que como presidente do 155 

Conselho do Idoso ele fez uma palestra magna magnífica. 156 

 157 

 158 

ITEM VII – FORMAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA MODALIDADES DE 159 

SERVIÇOS E PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR 160 
 161 

Foi formado o Grupo de Trabalho sobre modalidade de serviço e para atendimento domiciliar, 162 

conforme previsão em duas resoluções anteriormente aprovadas pelo CNDI, com a seguinte 163 

composição: Ministério da Saúde, Ministério do Desenvolvimento Social, Ministério da 164 

Justiça, Ministério Público e SBGG. O prazo para conclusão dos trabalhos do GT foi fixado 165 

em 60 dias com possibilidade de prorrogação de mais 30 dias. Foi definido que quem 166 

coordenará o Grupo de Trabalho é o Ministério de Desenvolvimento Social. 167 

 168 

 169 

ITEM VIII – APRESENTAÇÃO DO PROJETO SOBRE CAPACITAÇÕ 170 

PRESENCIAL 171 

 172 
Este item não foi analisado porque a Irmã Terezinha, relatora do tema, estava ausente. A 173 

Conselheira Izabel Lima Pessoa informou não ter algo a apresentar, mas destacou que dentro 174 

do plano que foi discutido com todas as comissões tem a capacitação prevista e que foi 175 

decidido por todas as comissões que a estratégia seria apresentar um projeto de capacitação 176 

com custo. Concluiu não ter condições de apresentar um prazo ou de discutir alguma coisa 177 

nesta reunião. 178 

Foi aprovado pelo Conselho um prazo de 60 dias com a possibilidade de prorrogação por 179 

mais 30 dias para a elaboração do projeto sobre capacitação presencial. 180 

O Ministério do Esporte, por meio de seu representante Marcelo de Almeida Ferreira, se 181 

colocou à disposição para auxiliar a Comissão a construir o projeto junto com os demais 182 
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Conselheiros. O Ministério da Saúde, através de seu Conselheiro José Luiz Telles, também se 183 

colocou à disposição para auxiliar os trabalhos da Comissão. 184 

 185 

 186 

ITEM IX – ESTABELECIMENTO DE PRAZO PARA CRIAÇÃO DA PÁGINA DO 187 

CNDI 188 

 189 
A Secretária Executiva do CNDI, Jurilza Mendonça, informou que a pessoa fez uma proposta, 190 

mas não formalizou em convênio, apontando que para a efetivação é necessário fazer o 191 

convênio. Informou que a pessoa está estudando de que forma pode operacionalizar isso. O 192 

CNDI fixou um prazo de até 90 dias para fechar o convênio e para preparar a página 193 

eletrônica. 194 

 195 

 196 

ITEM X – COMISSÃO PARA ELABORAÇÃO DO MANUAL SOBRE 197 

ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA PNI 198 

 199 
O Conselho decidiu que esta tarefa ficaria à cargo das Comissões de Políticas e de 200 

Articulações de Conselhos que teria que apresentar um manual sobre o funcionamento, 201 

estratégias e criação de conselhos. Foi dado o prazo de 180 dias para apresentação dos 202 

trabalhos. 203 

 204 

 205 

ITEM XI – FORMAÇÃO DE COMISSÃO PARA ELABORAÇÃO DE SUGESTÃO DE 206 

PROJETO PARA O FUNDO NACIONAL DO IDOSO A PARTIR DOS PROJETOS 207 

EM TRAMITAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL 208 

 209 
O Presidente informou que a Comissão de Normas está fazendo um levantamento de todos os 210 

projetos em tramitação no Congresso Nacional, destacando que dentre eles há projetos que 211 

fazem referência à criação de um Fundo Nacional do Idoso, conforme previsto no Estatuto do 212 

Idoso. Sugeriu então que a Comissão de Normas apreciasse os projetos, pois terão acesso à 213 

fundamentação, e apresentasse um estudo, para que o CNDI possa expedir ofícios ao 214 

Congresso Nacional, apresentando inclusive sugestões aos parlamentares. Foi dado o prazo de 215 

120 dias para conclusão dos trabalhos. 216 

 217 

 218 

ITEM XII – DESIGNAÇÃO DE RELATOR DE PROPOSTAS DE MODIFICAÇÃO 219 

DO REGIMENTO INTERNO, AS QUAIS DEVERÃO SER ENCAMINHADAS COM 220 

A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO AOS SEUS CUIDADOS ATÉ A REUNIÃO DO MÊS 221 

DE AGOSTO. O RELATOR DEVERÁ APRESENTAR PROJETO, RESULTADO DA 222 

SÍNTESE DE TODAS AS SUGESTÕES, DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS NA 223 

REUNIÃO DE OUTUBRO. NA REUNIÃO DE DEZEMBRO DE 2007 O PROJETO 224 

DE MODIFICAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO SERÁ SUBMETIDO AO 225 

PLENÁRIO. 226 
 227 

O CNDI decidiu que a análise do novo Regimento Interno seguirá o calendário proposto para 228 

amadurecimento, e que a Comissão será formada por uma relatoria colegiada com um 229 

representante de cada Comissão Permanente. Foi fixado um prazo de 10 dias para envio do 230 

nome do representante de cada Comissão Permanente para integrar a relatoria colegiada. 231 
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ITEM XIII – APROVAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO PARA O ENFRENTAMENTO À 232 

VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA 233 

 234 
Foi apreciado o Plano de Ação pelo Conselho, tendo recebido várias contribuições dos 235 

conselheiros presentes. Por sugestão da Conselheira Maria A. F. de Mello, o Conselho 236 

decidiu colocar na pauta da próxima reunião uma apresentação dos resultados do último plano 237 

de enfrentamento à violência. 238 

 239 

 240 

ITEM XIV – FÓRUM DAS ONGs 241 

 242 
O Conselheiro Irlando Tenório Moreira relatou que a CNC pode ficar à frente da 243 

coordenação, mas que entende do ponto de vista de operacionalização, do ponto de vista de 244 

execução não ter condições pois não temos pessoal para isso. O Presidente relatou que 245 

participou da reunião com a empresa contratada para a organização, afirmando que já está em 246 

fase de contato com os palestrantes e ajustes finais, destacando que os trabalhos estão muito 247 

adiantados. 248 

 249 

 250 

ITEM XV – EXPEDIENTE AO BANCO CENTRAL 251 
 252 

O Conselho decidiu enviar um expediente ao Banco Central solicitando esforços no sentido 253 

de coibir as agências e instituições financeiras fiquem assediando os idosos em suas próprias 254 

casas, na tentativa de oferecer empréstimos consignados. O Presidente do CNDI se propôs a 255 

elaborar o expediente, tomando com base o estudo que o Defensor Público André já 256 

desenvolve. 257 

A Conselheira Fátima Rodrigues Guimarães solicitou anuência do Conselho para solicitar à 258 

Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, mais precisamente o Departamento 259 

do Direito do Consumidor, na pessoa do Dr. Lázaro, as estatísticas referentes a esse ponto 260 

recebidas pelos Procons, para subsidiar o documento que o Conselho irá remeter ao BACEN. 261 

 262 

 263 

ITEM XVI – SOLICITAÇÃO DA COBAP 264 

 265 
O CNDI decidiu avaliar com base no Regimento Interno o pedido feito pela COBAP de 266 

permitir que o seu ex-conselheiro nesse Conselho e atualmente Conselheiro titular da Saúde, 267 

Geraldo Adão Santos, venha integrar a Comissão de Políticas Públicas do CNDI. 268 

 269 

 270 

ITEM XVII – OFÍCIO 011 DA ANG BRASIL 271 

 272 
A Conselheira Marília Celina Felício Fragoso informou que a ANG encaminhou um pedido 273 

que fosse incluída na pauta a regulamentação do cuidador de idosos, como categoria 274 

profissional. 275 

O Conselho decidiu aguardar os estudos que a Comissão de Normas está fazendo para então 276 

dar uma resposta à Conselheira Marília Celina Felício Fragoso. 277 

 278 

 279 

ITEM XVIII –  280 
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A Conselheira Marília Celina Felício Fragoso solicitou informações com relação à denúncia 281 

de profissionais referente a entidades de atendimento de idosos do município de Manaus. 282 

Disse saber que já houve encaminhamentos, mas solicitou que fosse repassado aos 283 

Conselheiros para que pudessem repassar para os profissionais de Manaus. 284 

 285 

 286 

ITEM XIX – PRONUNCIAMENTO DA EX-CONSELHEIRA MÔNICA SANTOS 287 

 288 
A ex-conselheira fez o relato e pediu que constasse em ata o pedido de ressarcimento dos 289 

gastos feitos para atender à convocação feita pelo Conselho para que ela estivesse presente, 290 

registrando que foram R$ 544,00 de passagem, mais o dinheiro do táxi. Fez ainda um segundo 291 

apelo, de que os conselheiros nunca, jamais desistam de acreditar que gestões transparentes, 292 

claras e leais são possíveis. 293 

 294 

 295 

ITEM XX – INFORMES 296 

 297 
a) O Conselheiro Paulo Sérgio Negrão informou que conseguiu que o Presidente do 298 

CNDI participasse de um programa na Rádio Nacional, dirigido ao público idoso, 299 

notadamente das áreas rurais, em toda a Amazônia. 300 

 301 

b) O Conselheiro Marcelo P. de Almeida Ferreira informou que o Ministério dos 302 

Esportes está trabalhando, a partir desse ano, com a chamada pública para a 303 

questão da construção dos convênios no que diz respeito à transferência voluntária 304 

de recursos para municípios, estados, universidades, entidades de ensino e 305 

entidades privadas sem fins lucrativos. Informou ainda que o Ministério está 306 

inaugurando, junto ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, uma discussão que 307 

vai acontecer no dia 20 desse mês, de uma construção de oficina sobre cidadania 308 

nas áreas de Reforma Agrária. Essa oficina tem como meta principal discutir 309 

outras ações do ponto de vista dos direitos sociais nas áreas de assentamento. 310 

 311 

c) O Conselheiro José Luiz Telles informou ao Conselho que foi lançado o programa 312 

Olhar Brasil, esclarecendo que é um programa do Ministério da Saúde e do 313 

Ministério da Educação que visa fazer um diagnóstico de dificuldades de visão em 314 

pessoas matriculadas em programas de alfabetização, tendo como foco os jovens e 315 

aqueles com 60 anos ou mais. 316 

 317 

d) O Conselheiro Suplente José Luiz Riani sugeriu a promoção da projeção desse 318 

filme, numa tela grande com os grupos de terceira idade e representação dos 319 

estados num próximo evento, passando o filme na íntegra e depois tendo o relato 320 

das pessoas a respeito da sua história e sua identificação com o tema. 321 

 322 

e) O Conselheiro João Carlos Martins Neto informou que no dia 13 de junho foi o 323 

lançamento do livro coordenado pelo professor Vicente de Paula Faleiros, 324 

“Violência contra a Pessoa Idosa: Ocorrência, Vítimas e Agressores” que foi 325 

financiado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, se colocando à disposição de 326 

enviar para os Conselheiros que ainda não têm um exemplar. 327 

 328 

f) A Conselheira Paula Regina de Oliveira Ribeiro informou sobre a reunião que 329 

tivera no CNAS, sobre a Comissão deliberada na última reunião. Disse que apesar 330 
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das opiniões divergentes, achou muito proveitosa a reunião, tendo avançado muito 331 

em diversos pontos do que haviam trabalhado aqui em cima da minuta que eles nos 332 

apresentaram. 333 

 334 

g) O Presidente informou sobre o convite que o CNDI recebeu para se fazer presente 335 

na posse do Conselho Municipal do Idoso do Mato Grosso do Sul, no dia 3 de 336 

julho. O Conselho decidiu enviar a Conselheira Bernadete de Morae Rego, para 337 

fazer uma interface com o Ministério Público e com órgãos do Estado para tentar 338 

viabilizar o funcionamento do Conselho Estadual que está inoperante. 339 

 340 

h) A Vice-presidente Ana Amélia Camarano fez a leitura das recomendações que 341 

foram tiradas no Simpósio que aconteceu semana passada em Belo Horizonte, o 342 

simpósio sobre as ILPIs. 343 

 344 

 345 

ITEM XXI – SOLICITAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA NO SENADO FEDERAL 346 
 347 

O Conselho decidiu, por sugestão do Conselheiro Emídio Rebelo Filho, fazer com que seja 348 

esclarecida a controvérsia que existe entre a informação governamental e a informação da 349 

Associação Nacional dos Auditores Fiscais sobre a Seguridade Social. 350 

 351 

 352 

ITEM XXII – APELO AOS MINISTÉRIOS 353 

 354 
O Conselho decidiu encaminhar aos Ministérios setoriais uma alerta, um apelo a que os 355 

ministros estejam atentos às deliberações da Conferência Nacional do Idoso. 356 

 357 

 358 

ITEM XXIII – PONTOS DE PAUTA DA PRÓXIMA REUNIÃO 359 

 360 

 Plano de Ação 361 

 Discussão sobre a Coordenação 362 

 RENADE 363 

 Versão preliminar 364 

 Resultado do Plano de Violência 365 

 Agenda social 366 

 Artigo 35 367 

 368 

 369 

ITEM XXIV – ENCERRAMENTO 370 

 371 
Sem mais assuntos a tratar, o Presidente do CNDI encerrou a reunião agradecendo a 372 

presença de todos. 373 

 374 

 375 

 376 

 377 

 378 

 379 

 380 

Arquivo recuperado em meio digital para compor as informações  históricas do 

CNDI. Não há registro de que esse arquivo tenha sido assinado física ou 

digitalmente, ou mesmo que tenha sido aprovado pelo conselho, de modo que não 

se pode confirmar sua autenticidade. 


